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Apresentação 

 

 O volume IX do e-book Inovações em Pesquisas Agrárias e Ambientais reúne contribuições 

científicas que dialogam com alguns dos principais desafios contemporâneos enfrentados pelos setores 

agrícola, ambiental e socioeconômico no Brasil. Em um cenário marcado pela intensificação dos impactos 

climáticos, pela crescente demanda por sistemas produtivos sustentáveis e pela necessidade de aprimorar 

políticas públicas e modelos de gestão territorial, este volume apresenta estudos que ampliam o 

entendimento técnico-científico e oferecem caminhos inovadores para a prática profissional e para a 

formulação de soluções integradas. 

 Os assuntos contemplados são: sistemas agroflorestais como ferramenta de restauração em áreas 

impactadas por rompimento de barragem de mineração; avaliação dos índices vegetativos por 

sensoriamento remoto em perímetros irrigados; outorgas de direito de uso de recursos hídricos para 

pecuária; zoneamento de áreas para restauração ecológica visando metas climáticas; educação profissional 

na rede estadual paulista: expansão, desafios e o papel do itinerário técnico em agronegócio; mecanismos, 

estratégias e perspectivas sustentáveis para biorremediação e recuperação de elementos das terras raras; 

dinâmica toxicológica e repercussões clínico-produtivas nas intoxicações por plantas em bovinos de 

corte. 

Assim, este volume consolida-se como uma coletânea multidisciplinar que integra ciência, 

tecnologia, educação e sustentabilidade, oferecendo ao leitor uma visão atualizada e robusta sobre temas 

essenciais para o desenvolvimento agrário e ambiental no Brasil. Espera-se que os capítulos aqui reunidos 

inspirem novas reflexões, fomentem pesquisas futuras e contribuam para práticas mais sustentáveis, 

resilientes e integradas nos diversos territórios brasileiros. 

Boa leitura! 

 

Os organizadores 
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Capítulo 4 

 

Zoneamento de áreas para restauração ecológica visando 
metas climáticas 

 

Recebido em: 21/11/2025 
Aceito em: 01/12/2025 

 10.46420/9786585756693cap4  

Walysson Pereira Delfino   

Railma Aparecida Santos   

Vicente Toledo Machado de Morais Junior    

Danielle Piuzana Mucida   

Luciano Cavalcante de Jesus França  
 

INTRODUÇÃO 

A restauração da vegetação nativa é essencial para mitigar os efeitos das mudanças climáticas, 

melhorar a qualidade do solo e da água, aumentar a biodiversidade e contribuir para o sequestro de 

carbono. O Brasil assumiu, a partir da COP-21 (UNFCCC, 2015), e reafirmou nas conferências 

posteriores, o compromisso de restaurar 12 milhões de hectares até 2030 (MMAMC, 2017). O estado de 

Minas Gerais também estabeleceu a meta de recuperar 3,7 milhões de hectares de áreas rurais no mesmo 

período (Santos et al., 2024), consolidando-se como um dos protagonistas nacionais em políticas de 

recomposição florestal. 

Apesar da relevância estratégica de Minas Gerais para o cumprimento das metas nacionais de 

restauração, os estudos disponíveis sobre priorização espacial em escala municipal ainda são insuficientes, 

especialmente na região do Triângulo Mineiro. A maioria das iniciativas de zoneamento concentra-se em 

bacias hidrográficas ou em unidades de conservação, como exemplo: estudos em áreas de Mata Atlântica 

ou no Quadrilátero Ferrífero (Aguiar et al., 2025; Niemeyer et al. 2020), deixando lacunas importantes 

em municípios com intensa atividade agrícola (Mucida et al., 2023) e elevado passivo ambiental. Essa 

carência metodológica dificulta a aplicação efetiva de recursos públicos e privados, comprometendo a 

eficiência das ações de recuperação (Chazdon et al., 2021; Petti; Otaviano, 2024) 

O zoneamento para a restauração florestal consiste em um processo técnico-científico que 

delimita espacialmente áreas prioritárias com base em múltiplos critérios ambientais, fundiários e 

socioeconômicos, visando maximizar os benefícios ecológicos e a viabilidade da intervenção (Cartolano 

et al., 2022; Pedrollo et al., 2024).  Exemplos consolidados incluem o Zoneamento Ecológico-Econômico 

da Amazônia Legal, que identifica zonas de conservação e recuperação em função da aptidão do 

território; o Placar da Restauração (WRI Brasil), que mapeia oportunidades em escala de paisagem; e 

iniciativas estaduais como o Plano de Recuperação da Vegetação Nativa de São Paulo (PRVC-SP), que 

utilizam análise multicritério para hierarquizar municípios e propriedades segundo potencial de 

conectividade (Garcia-Feced et al., 2011), risco hídrico e déficit de área protegida (Niemeyer et al., 2020). 

https://doi.org/10.46420/9786585756693cap4
https://orcid.org/0009-0003-5368-5402
https://orcid.org/0000-0002-3464-6163
https://orcid.org/0000-0001-5227-1951
https://orcid.org/0000-0002-5756-8081
https://orcid.org/0000-0002-8885-972X
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Esses instrumentos demonstram que a priorização espacial permite direcionar recursos de forma 

estratégica, reduzir custos de restauração e potencializar ganhos em serviços ecossistêmicos (Comin et 

al., 2018). 

Para que esse esforço seja efetivo, a identificação de áreas prioritárias é uma etapa fundamental, 

pois orienta ações de restauração e fundamenta o planejamento ambiental em diferentes escalas. No 

contexto do Cerrado mineiro, Monte Carmelo destaca-se como um território marcado pela pressão 

agropecuária e pela redução contínua de seus remanescentes naturais. Santos et al. (2024) constataram 

que 14.242 hectares se encontram em sobreposição nos cadastros do CAR, o equivalente a 10,76% da 

área municipal, evidenciando conflitos de uso e a urgência na definição de zonas prioritárias. 

O objetivo deste estudo foi identificar áreas prioritárias para restauração florestal no município, 

utilizando como vetores ambientais de degradação: (i) uso e cobertura da terra, (ii) vulnerabilidade à 

erosão, (iii) tipos de solo, (iv) declividade e (v) conflitos de uso em Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) e Reservas Legais (RLs). 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Obtenção de Dados 

O trabalho foi desenvolvido no município de Monte Carmelo, localizado na mesorregião do 

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, em Minas Gerais. O município possui área total de aproximadamente 

1.343,035 km², inserida majoritariamente no bioma Cerrado (conforme figura 1), composto por 

formações savânicas e florestais, e apresenta relevância ecológica e socioeconômica regional (Castro, 

2023).  

 

Figura 1. Localização geográfica do município de Monte Carmelo (MG) no contexto dos biomas 
brasileiros e dos municípios limítrofes. Fonte: os autores. 
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Os vetores utilizados foram obtidos em duas principais fontes: o MapBiomas e a plataforma IDE-

Sisema, com apoio da interface do Google Earth Engine (GEE) para acesso e processamento preliminar 

dos dados raster. Em seguida, as análises espaciais e a aplicação do modelo multicritério foram realizadas 

no ArcGIS 10.8 (Esri, 2020), que possibilitou a sobreposição, reclassificação das camadas, cálculo de áreas 

e produção cartográfica final. Todos os dados foram projetados no sistema SIRGAS 2000 / UTM zona 

23S, garantindo compatibilidade e precisão espacial. 

 

Processamento Geoespacial 

Os intervalos de classificação da suscetibilidade à degradação foram definidos conforme as 

particularidades ambientais do município, respeitando a flexibilidade metodológica das bases utilizadas. 

Para a atribuição dos pesos, adotou-se uma escala de 1 a 5, apoiada em estudos que empregam 

metodologias similares de avaliação ambiental integrada (Almeida et al., 2020; Cartolano et al., 2022; 

França et al., 2019; Plano Diretor Florestal, 2012; Mello et al., 2016). Essa escala permitiu hierarquizar os 

subcritérios de acordo com sua influência sobre a degradação da vegetação nativa. 

A Tabela 1 apresenta as classes de prioridade definidas, seus respectivos pesos e a descrição 

técnica, servindo como base para a justificativa dos pesos adotados na modelagem multicritério. Essas 

classes nortearam a classificação temática das camadas raster e a representação espacial das zonas de 

atenção prioritária. 

 

Tabela 1. Classes de prioridade e seus respectivos pesos e descrições. Fonte: os autores. 

Pesos Classes Descrição Técnica Justificativa e Exemplos 

1 
Muito 
Baixa 

Áreas com mínima prioridade 
de restauração; zonas menos 
preocupantes e pouco 
urgentes. 

Baixa pressão antrópica; 
fragmentos conservados; pouca 
urgência de intervenção. 

2 Baixa 

Áreas de baixa prioridade que 
ainda requerem medidas de 
conservação para manter 
estabilidade ecodinâmica. 

Pastagens pouco degradadas; 
solos moderadamente estáveis; 
risco baixo de erosão. 

3 Média 

Áreas com alerta para risco de 
degradação; zonas que já 
devem ser consideradas em 
projetos de restauração. 

Pastagens degradadas, bordas de 
fragmentos, solos arenosos com 
maior suscetibilidade. 

4 Alta 

Áreas críticas com elevada 
suscetibilidade à degradação, 
demandando ações de 
contenção e recuperação. 

Encostas íngremes, solos frágeis, 
risco acentuado de erosão e perda 
de função ecológica. 

5 
Extrema
mente 
Alta 

Áreas muito sensíveis e 
prioritárias nas estratégias de 
restauração. 

APPs, veredas, nascentes, 
margens de cursos d’água e RLs 
com uso conflitante. 

 



Inovações em pesquisas agrárias e ambientais - Volume IX 

 

| 53 | 

Modelagem Multicritério 

Para identificar áreas prioritárias para restauração florestal, adotou-se a metodologia de Análise 

de Decisão Multicritério (ADMC), fundamentada na integração de diferentes camadas temáticas de dados 

geográficos. Essa abordagem permite ponderar múltiplos critérios ambientais e gerar um modelo espacial 

representativo das zonas mais suscetíveis à degradação da vegetação nativa. Para isso, aplicou-se a 

ferramenta Raster Calculator no ArcGIS, integrando todas as variáveis reclassificadas em uma superfície 

contínua de prioridade. Cada critério foi padronizado em escala comum (1 a 5), a síntese dessa lógica de 

pesos pode ser consultada na Tabela 1, permitindo a aplicação direta do modelo aditivo simples, 

representado na Equação 1: 

𝑃𝑅𝑟𝑒𝑠𝑡 =
[(𝑈.𝐶.𝑇)+(𝑉.𝐸)+(𝑇.𝑆)+(𝐷)+(𝐴𝑃𝑃𝑠 𝑒 𝑅𝐿𝑠)]

5
   (Eq.1) 

 

Em que: 𝑃𝑅𝑟𝑒𝑠𝑡 = Prioridade a Restauração; 𝑈. 𝐶. 𝑇 = Uso e Cobertura da Terra; 𝑉. 𝐸 = 

Vulnerabilidade a Erosão; 𝑇. 𝑆 = Tipos de Solo; 𝐷  = Declividade; 𝐴𝑃𝑃 𝑒 𝑅𝐿𝑠= conflitos em APPs e 

RLs. 

Esse modelo aditivo simples soma todas as camadas padronizadas e, em seguida, normaliza o 

resultado pela média dos critérios. A integração é necessária para padronizar variáveis com escalas e 

unidades diferentes, garantindo comparabilidade entre elas (Cartolano et al., 2022). A reclassificação 

permite transformar dados heterogêneos em uma mesma escala ordinal, reduz incertezas e facilita a 

hierarquização da suscetibilidade (França et al., 2019). Esse procedimento também evita que um único 

critério influencie excessivamente o resultado e assegura uma contribuição equilibrada de todas as 

variáveis no modelo multicritério, conforme recomendado em aplicações similares de ADMC (Almeida 

et al., 2020; Pedrollo et al., 2025). 

 A divisão pelo número de critérios (n = 5) resultou em um índice médio ponderado, no qual 

todos os vetores contribuíram proporcionalmente para o produto final. O modelo gerado representa uma 

superfície contínua de suscetibilidade e prioridade, permitindo identificar as zonas mais críticas para ações 

de restauração florestal no município. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise espacial integrada modelou os atributos geofísicos do ambiente e o uso atual da terra, 

identificando zonas críticas e conflitos com a legislação ambiental brasileira (Figura 2). Essa abordagem 

é consistente com estudos realizados em outras áreas do Cerrado que também utilizam ADMC e 

geoprocessamento para definir áreas prioritárias, como os trabalhos de Almeida et al. (2020), Cartolano 

et al. (2022) e Aguiar et al. (2025). Esses autores mostram que a combinação de dados de solo, declividade, 
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uso da terra e informações ambientais públicas é eficaz para subsidiar o planejamento territorial, o que 

reforça a validade do método aplicado em Monte Carmelo. 

 

 

Figura 2. Camadas dos critérios utilizados para a avaliação da suscetibilidade à degradação florestal de 
Monte Carmelo (MG). Fonte: IBGE (2022); IDE-SISEMA (2024); Projeto MapBiomas (2024). 
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Os tipos de solo (Figura 2A) mostram a predominância de Latossolos Vermelhos-Amarelos 

distróficos (baixa prioridade), além da presença significativa de Cambissolos Háplicos (alta prioridade) e 

Argissolos Vermelho-Amarelos eutróficos (muito baixa prioridade). Embora Latossolos geralmente 

apresentem boa drenagem e estabilidade estrutural, sua suscetibilidade à erosão aumenta em terrenos 

com declividade, especialmente sob uso agrícola intensivo (Silva et al., 2005). Os Cambissolos, por sua 

vez, são solos mais rasos e menos desenvolvidos, o que os torna particularmente frágeis em termos de 

conservação do solo (Santos et al., 2015). 

A declividade (Figura 2B) evidencia um relevo predominantemente plano a suavemente 

ondulado, mas com trechos localizados de alta declividade. Essa condição, quando combinada a solos 

mais frágeis e à remoção da cobertura vegetal, aumenta a vulnerabilidade à erosão hídrica (Silva et al., 

2005). Esse processo é confirmado no mapa de vulnerabilidade (Figura 2C). As classes “alta” e “muito 

alta” concentram-se em áreas com maior inclinação e solos menos coesos, corroborando o papel do 

relevo e do tipo de solo na suscetibilidade à perda de solo (Melo et al., 2023). Padrões semelhantes são 

descritos em estudos de bacias no Cerrado, onde a interação entre declividade acentuada e uso agrícola 

intensivo é um dos principais vetores de degradação ambiental (Alves et al., 2023; Mello et al., 2016). 

O uso da terra (Figura 2D) revela predominância de pastagens e lavouras temporárias, como soja, 

milho e algodão, além de áreas cultivadas com cana-de-açúcar e café. Esses usos ocupam a maior parte 

do território. A vegetação nativa, formada por remanescentes florestais e savânicos, aparece apenas em 

pequenas parcelas, concentradas principalmente no norte do município. Esse padrão indica forte pressão 

antrópica, frequentemente associada à degradação do solo e ao aumento de processos erosivos (Chazdon 

et al., 2021). Estudos mostram que o uso agrícola intensivo, quando não acompanhado de práticas 

conservacionistas, intensifica a perda de solo e reduz a capacidade produtiva ao longo do tempo (Alves 

et al., 2023). Essa condição reforça a importância de estratégias de restauração integradas ao planejamento 

territorial, conforme discutido por Comín et al. (2018) em análises de priorização ambiental. 

A Figura 2E mostra os conflitos em APPs. Esse vetor é fundamental para a análise, pois o Código 

Florestal estabelece que as APPs têm funções essenciais de proteção da biodiversidade, dos recursos 

hídricos e do fluxo gênico da fauna (Brasil, 2012, art. 3º). A restauração nessas áreas deve, portanto, 

considerar indicadores ligados à conservação da biodiversidade, especialmente em zonas ripárias, 

nascentes e veredas (Silva; Nunes, 2017). Estudos no Cerrado indicam que APPs e Reservas Legais com 

uso conflitante representam os principais pontos de partida para ações de recomposição florestal, tanto 

pela sua relevância ecológica quanto pela vinculação direta a dispositivos legais de regularização ambiental 

(Morais Junior et al., 2024; Aguiar et al., 2025; Niemeyer et al., 2020). 
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Na Tabela 2 e na Figura 3, são apresentadas as áreas calculadas por classe e o mapa final de áreas 

prioritárias para restauração, respectivamente. 

 

Tabela 2. Áreas por classe de prioridade para restauração florestal em Monte Carmelo (MG).  Fonte: os 
autores. 

  

 

Figura 3. Mapa de Classes de Prioridade para Restauração Florestal no Município de Monte Carmelo 
(MG). Fonte: IBGE (2022); IDE-SISEMA (2024); MAPBIOMAS (2024). 

 

Observa-se que 20% do território de Monte Carmelo apresenta classes de Alta e Muito Alta 

prioridade. Somadas às áreas de prioridade Média, esse total chega a 45% do município, o que indica uma 

proporção significativa de áreas que demandam atenção em projetos de restauração (Figura 3). Nas 

regiões sul e sudoeste predominam áreas classificadas como muito baixa e baixa prioridade, um padrão 

associado à presença de atividades agrícolas consolidadas e menor fragilidade ambiental, conforme 

Classe de Prioridade Área Aproximada (ha) % aproximada de área 

Muito Baixa 26.886,0 20% 

Baixa 47.051,0 35% 

Média 33.608,0 25% 

Alta 16.132,0 12% 

Muito Alta 10.745,0 8% 

Total 134.432,0 100% 
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também observado em análises regionais de uso da terra no Cerrado (Almeida et al., 2020). Já nas porções 

centro-norte e nordeste há maior concentração de áreas classificadas como vermelhas, laranjas e amarelas, 

indicando zonas críticas para intervenções de restauração. Esse cenário reflete a combinação entre solos 

mais frágeis, maior declividade, expansão agropecuária e conflitos no uso da terra em APPs e RLs, fatores 

amplamente reconhecidos como vetores de degradação ambiental na literatura (Cartolano et al., 2022; 

Mello et al., 2016; Morais Junior et al., 2024). 

Esses resultados mostram que, embora a maior parte do território apresente baixa prioridade para 

restauração, existem mosaicos formados por diferentes níveis de prioridade em áreas vizinhas. Essa 

heterogeneidade espacial indica a necessidade de um planejamento que considere não apenas a classe 

isolada, mas também a configuração da paisagem e a conectividade entre fragmentos. Estudos de ADMC 

em outros municípios do Cerrado apontam que áreas de prioridade média e alta, quando conectadas de 

forma estratégica, tendem a ampliar os ganhos ecológicos da restauração, favorecendo a formação de 

corredores ecológicos e a proteção de nascentes e cursos d’água (García-Feced et al., 2011; Comín et al., 

2018; Niemeyer et al., 2020). 

Do ponto de vista metodológico, o zoneamento produzido pela ADMC reforça o potencial dessa 

abordagem para orientar estratégias de restauração no Cerrado. A integração de múltiplos critérios em 

uma superfície contínua permite identificar gradientes de suscetibilidade à degradação e construir cenários 

de intervenção mais realistas (França et al., 2019). Essa estrutura facilita o planejamento ambiental em 

escala local e cria uma base objetiva para a priorização de áreas, especialmente em territórios com forte 

pressão agropecuária. 

Apesar dos avanços, é necessário reconhecer as limitações dos dados e as incertezas associadas 

ao modelo. Bases como o MapBiomas e o IDE-Sisema, embora amplamente utilizadas, apresentam erros 

de classificação e generalizações cartográficas que podem comprometer a precisão das áreas delimitadas 

(Projeto MapBiomas, 2024; SISEMA, 2024). Essas bases também possuem resolução espacial limitada, 

o que afeta a representação detalhada da paisagem. Além disso, a dinâmica anual do uso da terra, marcada 

por rápidas mudanças na agricultura e na cobertura vegetal, introduz incertezas adicionais em análises 

baseadas em recortes temporais específicos (Gorelick et al., 2017; Pedrollo et al., 2025). 

O método utilizado também apresenta limitações inerentes à própria ADMC. A técnica depende 

da padronização e da reclassificação das variáveis, o que pode simplificar excessivamente a 

heterogeneidade ambiental, especialmente em solos diversos ou áreas com manejo diferenciado (França 

et al., 2019). As lacunas e inconsistências em cadastros ambientais, como o CAR, podem subestimar ou 

superestimar conflitos em APPs e RLs, conforme apontado por Morais Junior et al. (2024). Ademais, a 

capacidade da ADMC de integrar múltiplos critérios não elimina incertezas relacionadas ao peso atribuído 

a cada variável, etapa sensível que pode influenciar o resultado final (Cartolano et al., 2022). Apesar dessas 
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limitações, o modelo fornece um quadro sintético robusto que pode ser aprimorado com diagnósticos 

locais e vistorias de campo, sobretudo nas áreas classificadas como Alta e Muito Alta prioridade. 

Em termos aplicados, os resultados indicam que as áreas a serem restauradas primeiro são aquelas 

classificadas como Muito Alta e Alta prioridade, sobretudo quando coincidem com APPs em uso 

conflitante, margens de cursos d’água, nascentes e veredas, como previsto no Código Florestal (Brasil, 

2012). Em seguida, áreas de prioridade Média tornam-se estratégicas para ampliar a conectividade entre 

fragmentos e consolidar corredores ecológicos, uma recomendação também destacada por Niemeyer et 

al. (2020) e García-Feced et al. (2011). Do ponto de vista legal, essas ações podem ser articuladas com 

instrumentos já existentes, como os Programas de Regularização Ambiental (PRAs), a recomposição de 

Reservas Legais prevista na Lei 12.651/2012, iniciativas municipais de Pagamento por Serviços 

Ambientais e políticas locais de planejamento ambiental e florestal (Silva & Nunes, 2017; Morais Junior 

et al., 2024). Esses mecanismos fortalecem o alinhamento entre as prioridades identificadas e a 

implementação prática das ações de restauração. 

A delimitação dessas áreas prioritárias subsidia políticas públicas e ações mais eficazes de 

restauração florestal. Também contribui para o cumprimento das metas assumidas pelo Brasil no Acordo 

de Paris (UNFCCC, 2015), ao favorecer o sequestro de carbono, a conservação da biodiversidade e a 

manutenção de serviços ecossistêmicos. Assim, a restauração ultrapassa os objetivos legais estabelecidos 

pelo Código Florestal (Brasil, 2012) e passa a desempenhar papel central na mitigação das mudanças 

climáticas e na sustentabilidade do uso do solo (Chazdon et al., 2021). 

A abordagem baseada em ADMC também se destaca pela capacidade de replicação em outros 

municípios do Cerrado, permitindo que diferentes territórios adotem a mesma lógica para identificar 

áreas prioritárias de restauração. Essa adaptabilidade já foi observada em estudos aplicados a diferentes 

escalas e regiões (Niemeyer et al., 2020; Cartolano et al., 2022). Quando associada a processos 

participativos e à atualização contínua das bases de dados, a metodologia fortalece o planejamento 

ambiental em escala regional e amplia o potencial de implementação de políticas de restauração.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo representa um esforço inédito para o município de Monte Carmelo, ao integrar 

e cruzar diferentes bases públicas em um modelo espacial único de priorização para restauração florestal. 

Essa abordagem permitiu revelar a variação espacial da suscetibilidade à degradação ambiental, expressa 

em mosaicos de áreas com níveis distintos de prioridade. A aplicação da ADMC possibilitou identificar 

zonas que demandam ações imediatas, especialmente aquelas associadas à maior declividade, solos mais 

frágeis e conflitos no uso da terra em Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais. 

Os resultados reforçam o papel estratégico do zoneamento ambiental no planejamento territorial 

do cerrado, orientando políticas públicas, programas de regularização ambiental e iniciativas de 
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recomposição florestal. Ao direcionar esforços para as áreas mais críticas, aumentam-se as chances de 

recuperar funções ecológicas, fortalecer a conectividade entre fragmentos e avançar no cumprimento de 

metas climáticas e de conservação estabelecidas internacionalmente. Assim, a restauração torna-se um 

instrumento central para a gestão sustentável do território e para a mitigação dos impactos decorrentes 

do uso intensivo da terra. 

Como perspectivas futuras, o modelo pode ser ampliado com variáveis relacionadas à 

biodiversidade, conectividade funcional, priorização econômica (custos de restauração, aptidão agrícola 

e viabilidade de manejo) e cenários climáticos. A inclusão desses elementos tende a aumentar a precisão 

da priorização e fortalecer o uso do zoneamento como ferramenta de tomada de decisão em diferentes 

escalas. Além disso, melhorias metodológicas (como maior resolução espacial, refinamento das bases de 

uso da terra e validação em campo) podem aperfeiçoar os resultados apresentados e apoiar novas 

aplicações em municípios vizinhos e em outras regiões do cerrado. 
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O nono volume do e-book Inovações em Pesquisas 

Agrárias e Ambientais apresenta estudos científicos 

focados nos desafios atuais do Brasil, como as 

mudanças climáticas e a necessidade de sistemas 

produtivos sustentáveis. 
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